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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N! 0769 DE 28 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapll, usando. das atrib~ições que 
lhe são conferidas pelo Decr eto Presidencial de 23.05.90, comb10ado com 
o § 2! do art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n! 41, de 22 de 
dezembro de 1981 e tendo em vista o teor do Ofício n! 040/90 -CA MIL, 

R ESOLVE: 

Art. i ! - ·Exonerar, a pedido, o Cap. da PM JOSEMII1 MENDES 
DE SOUZA do cargo de Chefe da Subchefia Milita r do Gabinete do Go­
vernador do Estado do Amapa. 

Art. 2! - Revogam ·se as disposições em contrário. 

Macap:i, 28 de maio de 1990. 

JOSÉ G ILTON PINTO GARC IA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N! 0770 DE 28 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Es tado do Amapá , usando das atribui ções que 
lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com 
o § 2! do art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transi tórias da 
Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei Complemen tar n! 41, de 22 de 
dezembro de 1981 , 

RESOLVE: 

Art. I! - Nomear O Ten. Cel. da PM LUIZ CA RLOS AZEVEDO 
FIQUEIREDO, para ocupar o cargo de Chefe da Subcheria Mi lit ar do 
Gabinete do Governador do Estado do Amapa. 

Art. 2!- Revogam -se as disposições em contrário. 

Macapll, 28 de maio de 1990. 

J OSÉ G ILTON PINTO GARC IA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N! 0771 DE 28 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá , usa ndo das atribuições que 

Auditor do Governo do Estado 
Dr. JOSÉ VERiSSIMO TAVARES 

Secretána de Estado do Trabalho c da Promoção Social 
Dr~ . VALDETE ISACKSON JUCÁ DOS SANTOS 

Secretáno de Estado da Agricultura e do Abastectmento 
Dr. A LCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTt 

Secretár to de Estado da JustiÇa e Seyurança PUblíca 
Dr. LUil DA CONCEIÇAO PEREIRA GÓES DA COSTA 

Seçretáoo de Estado do lnteuot t! do Desenvolvimento Muntctpal 
Dr. JOAO BERNARDO DE AZEVEDO BRINGEL 

lhe são conferidas pelo Decreto Presldeadal de 23.05.90, combinado com 
o § 2! do art. 14 do Ato das Dispos ições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal de 05. 10.88 e na Le i CoBiplementar n! 4 1, de 22 de 
dezembro de 1981 e tendo em vista o teor do Ofício n! 055/90- CG , 

RESOLVE: 

Art. I! - Exonerar, a pedido, O Ten Cel. ALBERTO MAGNO 
DANTAS do cargo de Coma ndante Geral da l'otrci a Mili t ar do Amapá. 

Art. 2!- Revoga m- se as dis posições em contrário. 

Macap:i , 28 de maio de 1990 . 

J OSÉ G ILTON P I NTO GARCI A 
Gove rnador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAI'Á 

DECRETO (P) N! 0772 DE 28 DE MA IO DE 1990 

O Go••ernador do Es tado do Amapá, usando das at ribuições que 
lhe são conferidas pelo Decre to Presidencial de 23.05. 90 , combinado com 
o§ 2! do art. 14 do Ato das Dispos ições Cons t itucionais Transit órias da 
Constituição Federa l de 05. 10.88 e na Lei Complementa r n! 4 1, de 22 de 
dezembro de 198 1, 

R ESO LV E: 

Art . I! - Nomear O Ten Cel. GECÉ LIO SANTOS para exercer o 
cargo de Comandante Geral da PoHcia Mi li tar do Amap:l . 

Art. 2!- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá, 28 de maio de 1990. 

JOSÉ GILTON PINTO GARC I A 
Governador 

GOVER NO DO ESTADO DO AMAPÁ 
DELEGACIA DA RECEITA fEDERAL EM MAC APÁ-AI' 

PORTAR IA N~ 041 DE 21 DE MAIO DE 1990 

0 DELEGADO DA R ECE ITA FEDERAL EM MACA PÁ - AI', no 
uso da competência delegado pelo Portaria/SRRF/ 2! RF/ ~ 3 17 de 
Agosto de 1989. 

RESOLVE: 

HOMO LOGAR o inte iro teor da Portaria n! 003/90 · DAT SE-
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FAZ/ AP, constante do Processo n~ 28730.000899/90-29, que dispõe sobre 
a fixação de prazos para utilização de Impresso de Documentos Fiscais. 

I'UBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

ARMANDO FARIIAT 
Delegado 

. . GOVERNO DO ESTAI)O DO AMAPÁ 

DECRETO (E) N I 0060 DE 23 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 26.04.90, combinado com 
o § 2~ do Artigo 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de OS. 10.88, c na Lei Complementar n~ 41 de 22 
de dezembro de 1981, e considerando o que consta do Processo nO 
28770. 000962/90-S ESA, 

RESOLVE: 

Ar!. I~ - Autorizar em caráter emergencial o pagam'ento em no­
me de JOAO FRANCISCO ALMEIDA DE SOUZA, Agente Administra­
tivo, por meio de Suprimento de Fundos, nos termos do Item I do Artigo 
45 do Decreto 53.072 de 23 de dezembro de 1986, o ~al~r de Cr$ 
45.000,00 (Quarenta c Cinco Mil Cruzeiros), para atender despesas com 
serviços de terceiros. 

Art. 2~ - A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte 
F.P.E - l'rograma 137542324.454- elemento de despesa 3.1.3.2- Serviços 
de Terceiros. · -

Art. 3~- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 23 de maio de 1990. 

DOLY MENDES BOUCINHA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CONS~LHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSAO DE ENCARGOS EDUCACIONAIS 

PROCESSO N~ 30/90-CEE 
PARECER N2 09/90-CEnE 

ANALISA PLANILHA DE CUSTOS SOBRE A MENSALIDADE 
A SER COBRADA PELA ESCOLA "O PEQUENO POLEGAR", RE­
FERENTE AO MÊS DE MARÇ0/90. 

I- IHSTÓRICO: 

O Diretor administrativo da Escola "0 Pequeno Polegar", Sr. 
Lconil de Aqulno Pena Amanajás, atendendo solicitação do Conselho 
Estad"ual de Educação (Ofício Circular n2 01/90-CEE), encaminhou atra­
vés do Ofício n2 09/90-EPP, .PLANILHA DE CUSTOS daquela Escola 
que subsidiará a fixação" da mensalidade para o mês de março de 1990. · 

Protocolado no Conselho Estadual de Educação no dia 06 de abril 
de 1990, ÍJ Processo recebeu o n2 30/90-CEE, sendo encaminhado à presi­
dênCia da Comissão de Encargos Educacionais e desta, ao relator, para 
estudos e emissão de parecer. 

Consta a referida Planilha dos valores das mensalidades cobrada s 
de agosto de 19H9 a fevereiro de 1990; estabelece um valor de mensalida­
de para cada modalidade de ensino ministrado (pré-escolar, 12 Grau - I~ 
o 42 série e S~ a 8~ série); indica o IPC, cotno índice de reajuste das men­
salidades; quadro demonstrativo do número de alunos atendidos; inclusi­
ve bolsistas, e anexos, contendo o detalhamento dos custos. 

O processo faz-se acompanhar do Ofício n2 09/90- EPP, que en­
caminha acordo trabalhista celebrado entre a firma individual "L. A. 
AMANAJÁS" - Entidade Mantenedora da Escola "0 PEQUENO PO­
LEGAR" e seus empregados, anexos I, 11 e 111 e os detalhamentos das 
despesas, por modalidades de ensino, roteiro dos custos, percentuais de 
incldênclas de encargos e xerocópias da Portaria n2 140, de 20/06/89, do 
Ministério da Fazenda, Resolução n2 03, de 13/10/89, do Conselho Fede­
ral de Educação e Telex MEC/BSII n~ 3037 de 29/03/90, que transcreve o 
teor da Medida Provisória n2 176 de 29/03/90, da Presidência da Rep6-
blica. 

11 - ANÁLISE: 

Em cumprimento à Medida Provisória n2 176 de 29/03/90,_ da 
presidência da República, a firma individual "L. A. AIIIANAJAS" 
mantenedora da Escola "0 PEQUENO POLEGAR" deu entrada no 
Conselho Estadual de Educação, na PLANILHA DE CUSTOS das men­
salidades no J>razo estabelecido na legislação vigente, obedecendo aos 
valores previstos na Resolu~ão n~ 03 de 13/10/89, do Conselho Federal de 
Educação. 

Para consubstanciar a análise, necessário se fez o credenciamento 
do relator, que in-loco, teve acesso à documentação e procedeu a investi­
gação necessária, constatando que os valores apresentados na PLANI­
LHA DE CUSTOS estão em desacordo com as despesas realizadas no mês 
de março de 1990. 

A Escola "0 PEQUENO POLEGAR" atende a uma clientela de 
869 alu_nos, distribuídns em classes de pré-escolar 99, I~ a 4~ s~rie 420 e 
~ a 8~, 350. Conta com OI diretor, O:lVTce-diretores, OI secretário. OI 
orientador pedagógico, 03 estagiários bolsistas e 27 professores, entre 
esses, 06 com lotação no poder público, que através de Convênio celebra­
do entre as partes interessadas, SEEC/LAA, prestam serviços à Escola 
que, em contrapartida, çoncede, bolsas de estudos a 10 alunos equiva­
lente~ a c:lrl;t prOfl's~or. R oportuno C!'cJarC('('r !Jue, css~s bo1sas deveriam 
ser destinadas a alunos considerados realmente carentes, entretanto, não 
vem ocorrendo essa prática, fato que deve ser corrigido e fiscalizado pe­
los dirigentes do órgão convcncnte. ' · 

Para melhor atendimento de sua clientela, a Entidade 111antene­
dora promoveu melhoria nas instalações físicas, incluindo colocação de 
ventiladores de teto e aparelhos de ar condicionado nas salas de aula, as­
sim como ampliação do quadro de técnicos, docentes e pessoal de apoio. 

As despesas ocorridas no mês de março relacionadas com os salá­
rios dos professores, monitores e técnicos, que foram aprovados em ses­
são de Dissídio Coletivo, conforme consta do acordo Trabalhista entre o 
Empregador c seus e mpregados, é plenamente sustentável pela Entidade 
Mantenedora, servindo não só para valorizar o trabalho docente, remu­
nerando-o mais condignamente, como também para adequar o quadro 
salarial da Escola, principalmente, porque conta com professores pagos 
pelo Poder Público que percebem sallirios relativamente melhores. 

A situação jurídica do titular da Entidade Mantenedora deve ser 
objeto de correção, visto que a condição de funcionário público, regido 
pela Lei I. 7 I I o impede de exercer a atividade privada, caracterizando 
irregularidade pas sível das sanções legais, requerendo urgentes provi­
dências, inclusive por parte da Secretaria de Educação e Cultura que, à 
revelia da legislação, contruibuíu para a existência dessa distorção, que 
não deve ser mantida. Isso, contudo, não significa que o Poder Público 
não deva incenti var e ·apoiar a iniciativa privada. Pode e deve fazê-lo, 
cumprindo e fazendo cumprir as normas especificas, com critérios sen­
satos de prioridade, no sentido .de fa vorecer o "acesso de todas as crianças 
em idade escolar que tê m direito ao ensino de boa qualidade, gratuito e 
obrigatório. 
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111 ·VOTO J)O RELATOR: 

Tendo em vista o disposto na an,lise, o que consta das peças do 
processo e considerando sobretudo que, com relação ao componente Pes­
soal, Item de maior peso nos castos de manutenção da Instituição educa­
cional, existem lnlimeras e excessivas contradições entre os indlcadoru 
da Planllba apresentáda e a remuneraçio real praticada, distorção que ~ 
facilmente comprovada pela Folha de Pagamento, al~m de que com base· 
nas informações prestadas pela Eseola, os preços pretendidos para o mes 
de março/90 foram acrescidos em m~dia 173% (cento e setenta e três por 
cento) ,sobre os valores do mês de fevereiro/90, embora Informe que utili­
zou o lndice de Preços ao Consumidor-IPC, como, alias, determina ale­
gislação anterior 6 Medida Provisória o! 176, de 29/03/90 somos de Pare­
cer favorhel a fixar em Cr$-1.500,00 (Hum Mil e Quinhentos Cruzeiros) 
o valor-teto da mensalidade a ser praticada pela Escola " 0 PEQUENO 
POLEGAR" durante os meses de março e abril, permitindo a revisão 
salarial do quadro docente em percentuais considerheis, cumprindo o 
acordo celebrado com os professores. 

Fica a critério da Instituição Mantenedora estabelecer valores 
diferenciados para os níveis e modalidades dos serviços educacionais 
prestados , quais sejam: Edue'ação Pré-Escolar e Ensino de I! Grau, nos 
segmentos de I! a 4! e 5! a 8! séries, no limite da mensalidade fixadas. 

Este~ o nosso Parecer. 

Mac•o6, 25 de abril de 1990 

MANOEL PINHEIRO PENA 
Relator 

V - VOTO DA COMISSÃO: 

A Comisslo de Encargos Educacionais aprova o voto do relator. 

Macap6, sala de reuniões plenérias " Prof. MArio Qulrlno da Sll· 
v a", 25 de abril de 1990. 

:l~~if-4- """~ 
~O- ck- ~c.u:17w -f"~b ~d.u.. 
flgui ne/o go.!e,o Budo:;o 
u{~· ~~~~C_ 

~I 
GOVERNO IJO t:STADO DO AMAPÁ 

CONSJ!;LHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
COMISSAO DE ENCARGOS EDUCACIONAIS 

PROCESSO N! 31/90-CEE 
PARECER N! 10/90-CEnE 

p1SPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS PARA 
FIXAÇAO DE MENSALIDADES DA ESCOLA DE I! GRAU DA MÔNI­
CA PARA O MÊS DE MARÇO DE 1990. 

I - HISTÓRICO: 

A Escola de I! Grau da M6nica, estabelecida nesta ddad"e, enca­
minhou ao Egrégio Çonselbo Estadual de Educação, para an,lise e Pare­
cer, Planilha de Custos refereates ao mês de março/90, através de docu­
mentos das fls. OI à 0~, discriminando parcialmente seus elementos de 
receita e despesas, bem como os dlculos de cobrança prevista para o mês 
supra avançado. ' 

11 - AN~LISE: 

O estabelecimento de ensino, c"umprlndo ~Medida Provls6rla 176 
de 29.03.90, apresentou sua Planilha de Custos tempestivamente pare 
su!'~rtor manifestação da Comlsslo de Encargos Educacoonals. 

Pela Medida p~ovis6ria citada, cabe aos Estabelecimentos Escola­
res privados, cump~lrem,- à luz da legalidade, o que nela consta, sobre os 
dlculos para o ajuste da mensalidade de março/90, acrescendo que, as 
Escolas Particulares estejam devidamente atentas às disposições ao· que 
preceitua a Resolução n! 03/89- C!! E, de 13.10.89, em seu artigo 16 • 
Anexo I. V ale salientar que, os custos pare seu funcionamento, nio pode­
rão elevar-se de forma asslstemitica, com lntiuito de enaÍielecer ou criar 
despesas, sem a menor consistência, vlaaudo lucros exorbita'ntes, em de­
trimento do sacriffcio do orçamento familiar dos pais. 

AÍsim sendo, cabe eueacialmente à Comissão de Encargos Edaca­
clonals a tarefa de prover, analisar e dellbenr sobre a poHtica de preços 
praticados pelas Escolas, considerando o mecanismo de receitas e de1pe· 
aas à suÍI natural atividade, até porque, as Escolas nio dnerio uallate· 
nlmeate exibir ebt suas Planilhas de Custos, valores e cuatos aem qual· 
quer justlflcatiYa, sobretudo, quando se trata de uceuoa. 

Na situação em adllse, a Escola de 1! gnu da M6nlca, aegaado 
est6 demoastrado às fls. 07, utlllzoa como base de dlcalo para o mfs de 
março percentual equhocado em torao de 130% (ceato e trlata por ceato) 
sobre o valor do mês de fevereiro, o q_ue elevou coaslderanlmeate 11 

meaaalldades para o mfl sabsequeate, daí ae Wu....lluenjrlo o ajalta· 
meato do valor cobrado em março/H, Isto e, C~$ l.,H,ot l (ham mil e 

aelsceatos cruzeiros), o que deveria fazf·lo, apllcaado o IPC aos nlorei 
cobrados em feverelro/90, da ordem de 72,78 (seteata e dois, seteata e 
oito por ceato), aendo, por Isso, aeceuirlo re11uclmento do valor pago a 
mala, coa forme dispõe o Parecer a! 391/90 do CFE de 03.04.90, cuja nova 
red~ção ao artigo 7! da Resoluçio 03/89-CFE é a aecalate: 

••• "Art. 7!- A ralta de pagameato de contribuição escolar, até a 
data do seu vencimento, implicar' ao acr~scimo da malta única de 6% e 
correção monetirla "pro rata dle", pelo IPC, sobre o principal, a partir 
do dia subseqnente a vencimento" ..• 

J6 o artigo 13 do mesmo Parecer, propõe um prazo de"l5 (qalaze) 
dias para a devolução de valor a mala, pelos pais, todavia, com a edlçio 
da Medida Provis6ria 176, foi adotado o crltErlo a eue respeito, flcaado 
a compensação dos valores excedentes para aer efetivada posteriormente, 
merecendo por parte do Egrégio Conselho Federal de Educação, atravéa 
de Sua Excelêacla o Conselheiro Relator Calo Tacilo, Parecer pela ado­
ção de critério da devolução compensatlva. 

Pelo expostó, o valor da mensalidade de abril/90, dar-se·' pelos 
fatores corrigidos do mh anterior, coaslderaado ainda que, as Informa· 
ções eacoatradas aos autos, ao serem examlaadas, foram detectadasla11 · 
meras contradições, alEm de ausfacla de doumentos co\ftprobatórlos das 
despesas eleacadas. Daf ser de aecesairla observlacla ao preceito lecal, 
de que, as Incorreções verificadas sio, por sua natareza, aegllgeacladas, 
na medida em que, os valores apresentados sio totalmeate conflltaatea. Se 
assim ~ a adlise das peças juatadas aão merecem a plena f~, dado o alto 
grau de dlscreplacias verificadas. Chamamos ateaçio para que, a Dire­
ção da Escola, proceda, com zelo e equllfbrlo, juato a seu fuaclonamen· 
to, para que finalmente possa cumprir a determlaação superior, o que do 
coutr,rlo poder' ser passível de correções de ordem técnica. 

111 ·VOTO DO RELATOR: 

Isto posto e que dos autos coastam, coaslderaado sobretudo a re . 
!ativa defasagem salarial da qual se reseate o quadro doceate da Escola 
da M6nlca, além ..tas Incorreções e dúvidas suscitadas pelo proce110 ana­
lisado, somos de Parecer ravorivel à flxaçio em Cr$ 1.350,00 (bom mil 

· trezentos e cinquenta cruzeiros), o valor-teto da mensalidade do mfs de 
março/90, a ser praticado por sua lastltulçío maateaedora, o que per· 
mlte o Imperioso ajuste dos salirlos. 

c 'onvém ressaltar que o valor aqui !Indo deve se repetir em 
abrll/90 e se constitulré em base de dlculo para o mh sabseqaeate, de· 
vendo !I Escola proceder, nos termos da Medida Provls6rla 176, de 
29.03.90, ao ressarclamento de valores porventura cobrados em desacor· 
do co~ o valor-teto referentes aos meses de muço e abrll/90, compen­
sando-oi por ocasião do pagamento da mensalidade de maio de 1990. 

Este é-o a osso Parecer. 

Macapi, 26 de abril de 1990. 

PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS 
Relator 

IV • VOTO DA COMISSÁO: 

A Comlaslo de Encargos Educacionais aproYa o Yoto do relator. 

Macapi, sala de ·reualões plenirlas "Proreuor M'rlo Qalrlao·d• 
Silva", 25 de abril de 1990. 

00\/ERNJ 00 ESTAOO 00 tw.P.PA 
SECRETARIA DE PFOKlÇ11o SOCIAL 

ASSESSORIA JURÍDICA 

CONTRATO N9 009/90-SEPS 

I 
I 

CONTRATO QUE ENT!t SI CELEBRAM O 00\/ERNJ 00 ESTADO 00 
AMP.PA E A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS ExCEPCIONAIS 
P.PPE/MP-LP.PA, COM A INTERVENitNC~A DA SECRETARIA DE P.FOMO -
ÇÃO "SOCIAL, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato representado 
pelo seu Governador - Senhor JORGE NOVA DA COSTA, daqui. e~ 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE e a . ASSOC~ 
DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPC IONAIS - P.PPE/MACP.PA, pessoa 
jurÍdica de direito privado, inscrita no CGC/MF sob o ng 
05.984,661/0001-12, neste . ato representada pela sua Presi­
dente- Senhora MARIA INEZILA DO ESPIRITO SANTO, ·daqui em 
diante denominada simplesmente CONI~TADA, com a interve -



Macapá, 29-0fi-90 DIÁRIO OFICIAL Pág. 4 

niência da SECRETARIP. CE PROMOÇÃO SOCIAL, neste ato repre­
sent~da pelo seu Secretário - Senhor ARTU.R CE JESUS BARBO­
SA SOTÃO, daqui em diante denominado simplesmente SEPS , ~ 
solve~ de comum acordo firmar o presénte Contrato , median­
te as Cláusulas e condiçÕes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL : 

O ·presente Contrato encontra respaldo legal no que di~ . 
pÕe o par~grafo Segundo do artigo 14 do Ato das DisposiçÕes 
Transitórias da Constituição Federal, cÓmbinado com o arti 
go 26 da Lei Complementar nº 41 de 22 de dezembro de 1981 
e Dec_reto-Lei nº 2. 300 d!3 21 de novembro de 1986. 

QLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO: 

Oport~rizar a integração do me nor na comunidade, atra­
ves de atividades que favoreçam o seu resgate ·como pessoa 
participant!3 a nÍvel das exigências da realidade social. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

I- DO CONTRATANTE: 

a) Repassar os recursos no valor de Cr$ 120.000,00(ce~ 
to e' ~inte mil cruzeiros), para atender o estabelecidÇJ na 
Cláusula Segunda deste Contrato; 

p.) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços ob­
jeto dp presente Contrato, · através da SEPS . 

II- DA CONTRATADA: 

a) Ex~cutar as atividades previstas neste Contrato, em 
pregando os r !3cursos transfer~dos pelo CONTRATANTE; de 
acordo cp~ a Cláusula Segunda deste Contrato; 

b) Opserv?r obrigatoriamente, o prazo de'prestação de 
contas ~os recursos transferidgs e ~stipulados em Cláusula 
prÓpria deste Contrato; · · 

c) ~nviar à SEPS co~ a periodicidade que esta determi­
nar, todas as in,formaçÕes que venhan. a ser solicitadas so­
bfB a !3~ecuç~o do presert~ Contrato; 

) 'a q
1 
f-~st?f cqrt~? dos recur~os recebidos Secretaria 

9~ F+n~n~~t - êpf~~ , ~ rv~an~o copia da mesma a SEPS, atra­
~lê , ~~ ~gp~rn~nta?ão ' ~l"Ç,!?~p.té da ?pli pação dos recursos·, co!!! 
R~fr~t} ~Ht~OttP9 ~ l~~~t~~a, de acordo com as normas es­
f~R~t~Rt~~~ p.~+o ~q~TRATA~E. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO; 
r..,,_, l-'-~"'~'--r >.~-"" • • . ·----·-------- - -
A)i 91?:>p~:=if,~ ~~~orrE;ln,tes qa assiratura desté Contrato no 

vâ+~r.~~ cr~ Fq·ROQip,q (centÇ~ e vinte [llil cruzeiros) \ cor 
~f~ ~ cont~ ~q fP~, f~g;ama de Trabalho 15814862.466, as 
~im ~~qtribuíqqs ~ · · 

1~ PARCELA ;, Cr' 2l.OOD~pq (vinte e hum mil cruzeiros), 

S~fltlR~ 
- Çf1 f5. oop, QO ( ~uinze mil cruzeiros) , Elemento de De~ 

p~s~ ~·+·~.0.00 , conforme Not9 de Empenho nº 90NE02085 , em~ 

t~~~ ~m 2? 9!3 ~arçR de 1990. 

-Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros) , Elemento de Oesp~ 
sa 3 .1. 3 .2.00 , conforme Nota de Empenho nQ 90NE02086, emi­

. tida em 28 de março de 1990. 

2~ PAACELA: Cr$ 27.000 , 00 (vinte e sete mil cruzeiros) 
. ~sendo: 

J 

-Cr$ 20.000,dO~ (vinte mil crUzeiros), Elemento de Des 
pesa 3.1.2.00, conforme Nota dlii Empenho nº 90NE02085, emi­
tida em 28 de março de 1990. 

-Cr$ 7.000,00 (sete mi~ ·crUzeiros), Elemento. de Desp~ 
sa 3 .1.3.2 .00 , cpnforme Nota de Empenho nº 90NE02086, emi­
tida em 28 de março de 1990. 

3~ PARCELA: Cr$ 27 .000 , 00 (vinte e sete mil cru~eiros} 
· sendo: 

- Cr$ 20 .000,00 (vi~te mil cruzeiros), Elemento de Des 
pesa 3.1.2.0 .00, conforme Nota de Empenho nº 90NE02085,em~ 
tida em 28 de março de 1990. 

-Cr$ 7 .000,00 (sete mil cruzeiros), Elemento de Desp~ 
sa 3.1.3 .'2 .00, conforme Nota de Empenho nº 90NE02086, emi­
tida em 28 de março de 1990 . 

4~ PARCELA: Cr$ 20 .000 ,00 (vinte mil cruzeiros) , ele­
mento de Despesa 3.1.2.0 .00, conforme Nota de Empenho nº 
90NED2DB5, emitida em 28 de março de 1990. 

5~ PARCELA: Cr$ 25.000 , DO (vinte e cinco mil cruzeiros ) 
Elemento de Despesa 3 .1. 2 .0.00, conforme Nota de 
nQ 9DNE02085, emitida em 28 de março de 1990. 

CLÁUSULA QUINTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: 

Empenho 

Os recursos destinados a execução do presente Contrato 
serão liberados em 05 .(cinco) parcelas de acordo com o Pla 
no de Aplicação e Cronograma de Desembolso integrantes do 
presente Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO DEPÓSITO DOS RECURSOS : 

Os recursos que por força deste :: nstrumento ,· a CONTRA­
TADA receber , enquanto não forem aplicados aos fins a que 
se destinam, serão depositados preferivelmente em banco o f~ 
cial, em conta bancária especial, a ser mo vimentada pela 
CONTRATADA, obrigando-se a enviar ao CONTRATANTE, extrato 
de contas, o nome do sacado, os valores e as datas das emi:! 
sÕes dos• .cheques e a quem forem pagas as i mpol;'tânci as. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

A CONTRATADA deverá prestar contas da aplicação dos r~ 
cursos recebidos à Secretaria de Finanças - SEFIN, no máxi 
mo trinta (30) dias apÓs o término da vigência do present; 
Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGtNCIA: 

O presente Contrato terá a sua vigência a partir da da 
ta de sua assinatura até 31 de dezembro de 1990. 

i . 
CLÁUSULA NONA- DA MODIF ICAÇÃO; PRORROGAÇÃO E RESCI SÃO : 

Mediante assentimento das partes Contratantes, o pre­
sente Instrumento poderá ser rrodificado ou prorrogado atra 
vês de Termo Aditivo, ou rescindido de pleno direito, por 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas e condiçÕes , 
independentemente de ação, notificação ou interpelação ju­
dicial . 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA PUBLICAÇÃO : 

A publicação deste Contrato no Diário Oficial . do Gover 
no do Estado do Amapá, deverá sér feita no prazo de vinte 
(20) dias a contar da data de sua· assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI RA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: 

Será diretamente vinculado à CONTRATADA, o pessoal que 
a qualquer título f or .utilizado na execução deste Contrato 
não tendo com o CONTRATANTE relação jurÍdica de ~ualquer 
natureza. 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA -DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Macapá - capital do 
Estado do Amapá, para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas 
da execução deste Contrato, cem exclusão. de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim de acordo , as partes assinam o pre 
sente CONTRATO em cinco (05) vias de igual teor e forma p; 
ra o. mesmo fim, na presença de duas (02) testemunh~s abai: 
xo assinadas. 

Macapá , 06 de abril de 1990 . 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
cont ratante 

' 
ASSOCIA~O · DE PAIS E AMHDS DOS EXCEPCIONAIS f APAE. 

Contratada 

SECRETARIA OE , PRDMO~O SOCIAL 
SEPS . 

Testemunhas : IlegÍveis 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE PROMOÇAO SOCIAL 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

Pág. S 

Go~rnador 

ELE!•IENTO DE 
DESPESA 

3 . 1 . 2 . 0 . 00 

3 . 1 . 3 . 2 . 00 

T O T A L 

Crono5~ama de Des embolso do Cont r ato n2 009 I 90 • SEPS 

/ SSOCIAÇÃO DE PAIS E NUGOS DOS EXCEPCimUi.IS = APiiE. 

FONTE HARÇO t~AIO JULHO SETEMBRO NOVEMBRO 

F. F.E 15 . 000 , 00 20 . 000 , 00 20 . 000 , úu 20 . 000 , 00 25 . 000 , 00 

F. P. E 6 . 000 , 00 7 . 000 , 00 7 . 000 , 00 - o - -o -

21 . 000, 00 27 . 000 , 00 27 . 000 , 00 20 . 000 , 00 25 . 000 , 00 

Cr$ 1, 00 

T O T A L 

100 . 000 , 00 

20 . 000 , 00 

120. 000, 00 

Macap á- AP, Ob de ~ de 1990 

-- ~~--- L 
--===="'".......,..-~ ..;, , ,... ~ ~ I 

--·l - .! ... e. \., .•• 

Elson Benjamin do Carmo 
Ccordena~c r da CSP/SEPS 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE PROMOÇAO SOCIAL 

COOR r.ENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

Pl ano de Aplicação do Contra to n 2 009 I 90 

11'3SOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

ELEMENTO DE 
DE"SPESA FONTE E s p E c I c A ç À 

3 . 1. 2 . Ç> . 00 F. P. E - MATERIAL DE CONSUMO 

. 
3 . 1 . 3 . 2 . 00 F.P . E - OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

T O T A L 

Gove ri\' a do r 

SEPS 

= APAE 

o VALOR ( Cr$ ) 

100 .000 , 00 

20 . 000,00 

120.000,00 

Macapá-AP, OG de ~ de 199C 

e da CSP I 
Ebon Benjam:n co Ca.mr. 

Cwdenadcr da CSP/SEPS 
~10 
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OOVERflll 00 ESTAOO DO !WIAPÁ 
SECRETARIA CE PAJMOÇÃO SOCIAL 

. ASSESSORIA JUR1DICA 

CONTRATO .Nº 010/90-SEPS 

CONTRATO OOE ENTFE SI CELEBR!WI O GJVERflll 00 ESTADO 00 

~APÁ E A PASTORAL CARCERÁRIA DE MACAPÁ - CRECHE NOSSA ~E­
NHDRA DAS CRIANÇAS, COM A INTERVENI~NCIA. DA SECFETARIA DE 
PROMOÇÃO SOCIAL, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato representado 
pelo seu Governador - Senha; JORGE NOVA DA COSTA, daqui em 
:fiante denominado simplesmente CONTRATANTE e a PASTORAL CA!3_ 
,CERÁRIA CE MACAPÁ - CFECHE NJSSA SENI-ORA DAS CRIANÇAS, in~ 
'crita ~o CGC/W'" sob o n2 05.695.887/0001-01, n12ste ato re­
presentada pelo seu titular - Padre CLÁUDIO PIGHJ N, daqui 
em diante denominado simplesmente CONTRATADA, com a inter­
veniência da Secretaria de Promoção Social, neste ato re­
presentada pelo seu Secretário - Senhor ARTUR DE JESUS 8A!3_ 
BOSA SOT~, daqu~ em diante denominado simplesmente SEPS , 
resolvem de comum acordo, firmar o presente Contrato, rre­
.diante as cláusulas e condiçÕes seguintes: 

CLÁUSULA-PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente Contrato ençohtra respaldo legal· ~o qué di~ 
pÕe o Parágrafo Segundo do artigo 14 do Ato das.disp.osiçÕes 
Tr.~nsitÓrias da Constituição Federal, combinado com o art~ 

.go 26 da Lei Complementar 1;12 41 de 22 de novembro de 1981, 
e artigo 22, Inciso X do Decreto-Lei n2 2.3qo de 21 de .no­
wnibro de ·1986. 

CLÁUSULA SEGUNDA ~ Do OBJETIVO: 

O presente Contrato tem por objetivo, repassar à CON­
TRATADA para que pos.:Sa suprir suas necessidades de manuten 
:ção com material de consumo, conforme Plano de Aplicação ; 
Cronograma de Desembolso, que ficam fazendo parte integra~ 

1
te deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ~ES: 

I - 00 CONTRATANTE: 

a) Repassar os recursos no valor de NCz$ 50.000,00tci~ 
que~ta mil cruzados nov~s ), para atender o estabelecido na 

I . ~ 
Clausula Segunda do presente Contrato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ob­
.rto deste Contrato, E! través da SEPS. · 

II - DA CONIRATADA: 

a) Executar os serviços previstos na Cláusula :;Segunda 
deste Contrato; 

.b] Observar obrigatoriamente, o prazo de prestação de 
•cdntas dos recursos transferidos pelo CONTRATANTE de acor­
do com a Cláusula Segunda deste Contrato; 

c) Enviar· à SEPS com a periodicidade que esta determi­
nar, toda3 B3 informaçÕes que venham a ser solicitadas so­

bre a e:_xecu_ção. do pre.sente 'Contrato; . 

d) Prestar contas dos recursos recebidos à . Secretaria 
de Finanças - SEFIN enviando cÓpia da mesma à SEPS, •. atva­
vés de documentação probante da aplicação dos recursos,com 
patível, autêntica· e legÍtima, de acordo com as normas es:. 
t~~elecidas pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DDr~ÇÃO: 

As despesas decorrentes da assinatura deste Con.trato , 
no valor de NCz~ 50.000,00 ( cinquenta mil cruzados novos), 
serão alocados à conta do: : F ,P E i Puograma de :. Trabalho 
15814862.466, Ele~ento de Despesa 3.1.2.0.00, assim distri 
buÍdos: ' 

_!~ .. ~~~~~A: NCz$_7 :000,00 (sete mil cruzados novos) 

conforme Nota de Empenho nº . emitida em 

2! PARCELA: NCz$ 9.000,00 (nove mil cruzados novos) 
conforme Nota de Empenho n2 , emitida em 

3~ PARCELA : NCz$ 12.000 ,00 (doze mil cruzados. novos) · , 
conforme Nota de Empenho n2 , emitida em 

4ê PARCE~A: NCi$ 12.000,00 (doze mil cruzados novos) 
conforme Nota de Empenho n2 , emitida em 

5~ PARCELA: :NCz$ 10. 000,00 (de z mil cruzados novos) 
conforme Nota de Empenho n2 , emitida em 

CLÁUSULA QUINTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: 

Os recursos destin~dos a execução do presente Contrato 
serão liberados em 05 (cr-nco) parcelas de ac~rdo com o Pla 
no de Aplicação e Cronograma· de Desembolso integrantes :do 
presente Contrato .. 

CLÁUSULA SEXTA- DA MOVIMENTAÇÃO. DOS RECURSOS: 

Os recursos que por força "de.ste Contrato a · CONTRATADA 
receber, enquanto não forem aplicados aos f i ns a · que se de~ 
tinam, serão depositados preferivelmente em banco oficial, 
em conta especial a ser movimentada através de cheques no­
minativos pela CONTRATADA, obrigando-se esta a enviar ao 
CONTRATANTE extrato de contas ,e fazer. constar nos diversos 
documentos de sua prestação de · :contas, o nome do sacado , os 
nÚmeros , valores e as datas das emissÕes dos cheques e a 
quem forem pagas as importâncias . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : 

A CONTRATADA prestará contas dos recursos recebidos do 
CONTRATANTE, através da Secretaria de Finanças - SEFIN, no 
máximo 30 (trinta) dias apÓs o térmi no da vigência do pre­
sente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGtNCIA : 

Este Contrato entrará em vigor a _partir da data de sua 
. assinatura até 31 de dezembro de 19~ . ~ 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: 

· .Será diretamente vinculado à CONTRATADA, o pessoal que 
a qualquer t ítulo for uti lizado na execução deste Contrato 
não tendo com o CO'JTRATANTE, qualquer relaç~o jurÍdica. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA MODIFICAÇÃO , PRDRRDGAÇÃO ·E RESCI~ 
SÃO: 

Mediante assentimento das partes Contratantes, este Con 
, trato poderá ser modificado ou prorrogado através de Term~ 
Aditive, ou rescindido de pleno direito , por inadimplemen­

. to de quaisquer de suas cláusulas e condiçÕes, independen-
temente de ação, notificação ou i nterpel ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

A publicação deste Contrato no ·oi ário Oficial do Gover 
no do Estado do Amapá, deverá ser feit a no prazo de 20( vi; 
te) dias a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO : 

Fica eleito o Foro da Comarca de Macapá - capi tal "do 
·Estado do Amapá, pa~a. dirimir quaisquer dÚvidas oriundas 
da execução deste Contrato, com exclusão de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim de acordo, as partes assinam o p~ 
sente Contrato , em D5 . (cinco) vias de igual teor e forma 
para o mesmo fim, na presença de duas ( 02) testemunhas aba~ 
xo assinadas. 

Macapá , 15 de março de 1 .990 . 

~' \ 
GOVERNO 00\.~YOO ~Á 

Cont;~eL 
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J::~2.L ~ 2~. 
'!'ORAL CARCERÁRIA DE MACAPÁ 
NOSSA SENI-()flll DAS CRIMÇAS 

~ Contratada 

SEC~RIA Df?t&ÃO SOCIAL 

S E(j' S 

~-----
GOVE RNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE PRQt.10ÇÀO SOCIAL 
COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

Pl<nc àe Aplicação do Contrato n2 010 I 90 SEFS 

PASTORAL CAHCEP.A.R.IA m: W>CAPÁ CRECHE ~~OSSA SEI!ffiORA D/-.5 C .!Jl;:çAS 

ELE14ENTC DL FONTE 
DESPESA 

3 .1. 2 . o. 00 F. p . E 

T O T A L 

~I 
Elson Benjamín do Carmo 

Coordonador d1 CSP/SEPS 

E S P E C I F I C A Ç À o I V.~.LOR ( NCZ$ ) 

I 
- MATERIAL DE CONSUMO 50 . 000,00 

50 . 0GG,OG 

Macapá-AP , 15 c e ~ de 1990 

GOVERNO DO ESTADO DO AlltAPÁ 
SECRETARIA DE PRO~IOÇAO SOCIAL 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

se(/4 

Goveyador 

C rcno~rama de Desembolso do Contrato n 2 010 1 90 SEPS 

PASTORAL C.ARCERARIA DE KIICAPÁ = CRECHE ROSSA SfllliORA DAS C~íÇAS 

ELEMENTO DE FONTE MARÇO MAIO JULHO SETEMBRO NOVEMBRO TOTAL ( NCZ$ DESPESA 

3 .1. 2 . 0 . 00 F.P.E 7 .-000 , 00 9 . 000 , 00 1 2 . 000,00 12.000.00 10 . 000 , 00 50 .000,00 

T O T A L 7 . 000 , 00 9.000 , 00 1 2 . 000 , 00 12.000 , 00 10 .000,00 50 . 000,00 

Macapá-AP , J5 de ~ de 1990 

) 
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GOVEf1NO: DO ESTADO DO AMI\P~ 
SEffiETARIA DE ECUCA00 E OJL TillA 

CONTRATO Nº 013/90 

CONTRA TO DE LOCA00 DE IM6VEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
GOIIffiNO DO ESTADO DO AMI\P~, ATRA~S D'l SEffiETARIA Ct EIJJ 
CA00 .E OJLTLRA O SR,WILSON TAVARES BATISTA, PARA OS FINS 

NELE DEQ..ARAOOS, 

O _Governo do Estado do Amapá, através da Secretaria de 
Educação e CUltura, neste atQ representado pelo seu Secre 

tário, Sr. FRANCISCO QUINTELA DO CARMO doravante denomina: 
do simplesmente LOCAT~RIO e de outro lado o Senhor WILSON 
TAVARES BATISTA, brasileiro, casado, Técnico em Contabili 

dade, resid~nte à Av. Euclides da CUnha, BD2/Macapá (APJ~ 
P'OXImdor do CIC nº 001.352.674-34, doravan te · denominado 

sirrplesmente LDCAIXR, representado por sua procuradora, 

Srª • . EUNICE SAMP,I\ID BA liSTA ,_ brasileira, casada, do lar 
res:Ldente e domitiliada nesta capital à Av, Euclides . da 
Cunha, 802/~acapá(Ap}, resolvem de comum acordo firmar o 

presente Contrato de Locação de Imóveis, consoante as 
Cl €Lusulas e condiçÕes seguintes: 

C~USULA ffiiMEIRA-00 FUND'IMENTO LEGLI.L: O presente. Co!:! 
trato encontra respaldo l egal no Art. 23; Inciso IV, do 

Decreto-Lei 2300, de 21 de novembro de 1986 e com·as leis 
que regem a Locação de Im~veis Urbanos, 

ClÁUSULA SEGUND'I-DD OBJETIVO: O objetivp do presente 
Instrumento é a locação do ImÓvel de propriedade do LOCA 

DOR, localizado à Av. Euclides da Cunha, n!! 772, nesta. ci 
da de de M'acapá, destinando-se a depÓsito para guarda de 

material da Secretaria de Educaç~o .. 

ClAUSULA TERCEIRA-Ol\ VIG~NCIA: A vigêncii! do presente 

Instrumento é de 06 (seis) meses, contados qe 01.01.90. a 
3L06.90. 

ClAUSULA QUAJHA-[)l. .RENCJVA0D OU ffiDRRDGli.ÇÃO: Findo o 

prazo de locação poder.âoeste Il"'strumento ser renovadD ou 

prorrogado, mediante Termo Aditivo, se assim convir às 
paF.tes Contratantes, podendo inclusive modifica-lo no todo 
ou em partes , 

PAR~ffiAFO ~NICO: Em casa de prorrogação, o . reajuste 
será feito de acordo com a legislação em vigor à Época da 
eva1tual pr:orrogação deste Instrumento; 

C~USULA QUINTA--DO ALUGUEL: O aluguel será . pago me 

diante remessa de recibos ao. LOCADOR, através da . Secreta 
r i a de Educação e Cultura, ao Departamento de Despesa da 

Secretaria de FinanÇas, até o déci mo (lO!!) dia do mês se 
guinte ao v~cimento, 

ClAUSULA SEXTA:.[)\ ALOCAÇÃO DOS REll.flSDs: A despesa de 

corrénte com o pagamento do presen te Contrato, correrá ~ 
cc;iita do FPE, Programa · de Trab~üpo 08421882, 130, Natureza 

ct8 Despesa 3,1,3.2.00, .consoante Nota de Empenho n!! 
90t-E:Ol796 emitida em 15.03,90, no valor de NCZ$ 36,000, DO 
(Trinta e Seis Mil Cruzad~s Novos), 

ClAUSULA S~TIMI\-Q!\ LDCAÇZ\0: O LOCA TAAID não poderá lo 
car ou sublocar no todo ou' em parte, o imóvel ora locado, 
sem que hajà consentimento expres~o e antecipado do LOCA 

em. 
ClAUSULA OITAVA-DO RECEEIMENlD IXl IMClVC:L: o· LDCAirARID 

declara haver recebido o imóvel ora locado, nas mais pe~ 
Feitas condiçÕes de uso e habilidade, obrigando-se a ·ma!:! 
tê-lo nas mais peFfeitas condiçÕes de uso e a restitu!-lo, 
ao fim do prazo aqui estabelecido em perfeitas condiçÕes. 
de uso a habilidade, acorrpanhando as chaves e o HABITE-SE, 

do órgão de saÚde. 

C~USULA NONA-f\LTERAÇÃO NA ESTRUTLRA ro I'-11\.EL:O LOCA 
TAAID não poderá alterar a estrutura do prédio ora locado,. 

__ sob_pretexto_ a_!?um, sem o consentimento prévio e antecipa-

do do LOCADOR, ficando certo que toda e qualquer benfeito 

r ia introduzida no imÓvel ; sejam necessárias ou não, pa~ 
sarão a pertencer ao mesmo, sem que para isso tenha o 

LOCADOR de indenizar o LOCA TAAID . 

C~USULA .ctCIMA-CUSTEIO DE DESPES.AS: Correrá por cai ta 
exclusiva do LD CAJARID as despesas com fun cionamento de 

água e erergia elétri ca , utilizada s em horári os compatí 
veis com o funcionamento do DepÓsi to , 

L.~USULA ctCIMA. ffi iMEI RA-Q!\ DESAffiOffiiAÇÃD: No caso de 
. desàpropriação do imÓvel , objeto. deste Contrato , o LOCADOR 

fica desobrigado de toda e qualquer responsabilidade desor 
rente deste Instrumento, 

C~USULA ctCIMA SEGUN[)A.- CA RESCISII:o ; O não cumprimen 
to das obrigações defi ni das neste Instrumento, :_···,imp lacâr~ 
em sua renúncia e conse_quente rescisão e a parte que der 

causa ao rompimento deste Contrato, no seu tempo normal 
aqui estabelecido, i ncidirá nas sanções preVistas na legi~ 
laçã9 em vigor à ép oca, 

C~USULA OCCIMI\ TERCEIRA- DO FORO: Para dirimir quais 
quer dÚvidas suscitadas durante a vigência deste Contrato~ 
fica eleito, de comum acordo o f oro da Circunscrição judi 

ciária de Macapá, Estado do Amapá , com excl usão de · qual 
quer outro, por mais privil egiado que seja , 

E por estarem assim de acordo , LOCAT~RID e LOCADOR , ra 
tificam o presente Instrumento legal , assinando-o em 05 
(cinco) vias de igual teor e forma, para o mesmo fim de 
direito, na presença de 02(duas) tes temunhas abaixo assina 
das. · 

Macapá (Ap), 01 de janeiro de 1990 . 

FRANCISCO QUINTELA CO CARMO 

Locatário 

WILSON TA VARES BATISTA 
Locador 

Testemunhas: ·IlegÍ vel 

GOVERNO CO ESTADO DO AMAPA 

SECRETARI A DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CODRDENA.IDRIA SETORIAL OC PLANEJAMENTO 
EQUIPE DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

PLANO OC APLICAÇÃO 

Plano de Aplicação, para lavratura de um Contrato ·a 
ser cel ebrado entre o Governo do Est ado do Amapá , e a Sr~. 
Eunice Sampaio Batista, com i nterveniência da Secretária 
de Edutação e Cultura, objetivando"a locação de um imÓvel, 
por seis meses a partir de 01,01 .90 à 31,06 ,90 , que-servirá de 

, deposito para guarda de material des ta SEEC, si to à Av Euclides · 
da Cunha Nº 772, nesta ci dade; cujo valor mensal é de 
NCZ$ 6,0DO,DD(Seis Mil Cruzados Novos) , 

O presente plano de Aplicação·, terá respaldo na elas 
sific~ção Orçamentária, conforme especificação abaixo : 

FONTE · ffiOGRAMI\ ELE\1ENTD DE 
DESPESA 

DISffiiMI NAÇÃO VALOR tl!CZ$ 

F,P.E 08421882,130 3 .1. 3 . 2 . 00 Outros Serviços 36, 000,00 
e Encarg_os 

36:ooo oo 

Importa o presente plano de Apli cação n o valor de 
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NCZ$ 36.000 ,00 (Trinta e Seis Mil Cruzados Novos) . 

Macapá-Ap, 15 de fevereiro de 1,990 

AGUit-.V\LDO a:: LIMA ROCRIGUEE 
Coordenador da Equipe de Orçamento e Finanças 

FRANCISCO QLJINTELA 00 CA.RMO 
Chefe da CSP/SEEC 

MI- GO\.ffiNG 00 ESTACO DO AMAPA 
SECRETARIA a: EOUCA.~O E CU.. TURA 

CONvtNIO ~º 001/90-SEEC. 

CONvtNIO QUE ENTRE SI CELEffiAM O GO\.ffiNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ ATRAVÉS I [)11 SECRETARIA a: EDUCAÇM E CUL TL.RA E A 
Ff1EFEITLAA MUNICIPAL DE OIAPOOUE, PARA OS FINS NELE a:~ 

RADOS. 

O Governo do Estado do Amapá , através da Secretaria de 
Educação e Cultura , neste ato representada pelo seu titu 
l ar, Senhor Professor PAULO FEAt-.V\NDO BATISTA GLERRA , dora 
vante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefeitura Muni 
cipal de Oiapoque, devidamente inseri ta no CGC/MF, sob ~ 
nq 05. 990 . 445/0001-80 , representada neste ato pelo seu 
Prefeito Municipal, Senhor WIL TON OLIVEIRA CALUF, daqui' em 
diante denominado simplesmente Ff1EFEITURA, resolvem de 
comum acordo, celebrar o presente Convênio, mediante as 
Cláusulas e condiçÕes seguinte: 

CLÁUSULA ?Ff1IMEIRA-DO FUI\QI\MENTO LEGAL: O presente ~ 
vênia tem respaldado legal no art. ?2, inciso X, do Decr~ 

to-Lei 2 .300 , de 21 de novembro de 1986, combinado com o 
Decreto (N) nº 0041/GEA , de 3D de outubro de 1989. 

a.AUSULA SEGUNQI\-DO OBJETIVO: O presente Convênio tem 
por objetivo a recupareção de forro , cober ta e 
hidráulico da Escola Joaquim Caetano da Silva e 
e parte elétrica da Escola Joaquim Nabuco. 

CLAUSULA TERCEIRA-QI\S OEfHGAÇClES: 

I - 00 GOVERNO : 

sish:ma 
telhado 

a ) Destinar recursos para atender a execução do objeti 
vo expresso na Cláusula Segunda deste Instrumento , no va 
lor global de NCZ$ 200.000 ,00(DUZENTOS MIL CRUZADOS NOVOS) 

b) AcCJI!llanhar e fiscalizar , através da Secretaria de 
Educação e Cultura, a execução do 1 objetivo deste Convênio. 

II :- ()li Ff1EFEIMA: 

a) Aplicar os recursos r ecebidos da SEEC, conforme es 
tipulado na Cláusula Segunda deste Instrumento; 

b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para 
que a Secretaria de Educação e Cultura possa acompanhar a 
aplicação dos recursos a que se destinam, através ~ 
vênia; . 

c) Prestar conta à SEEC, dos recursos recebidos por 
força deste Instrumento , dentro do prazo estabelecido na 
Cláusula Sétima deste Convênio. 

CLAUSULA QUARTA-CA C~TA~O : O valor global do prese~ 

te Convênio importa na quantia de NCZS 200 .000 ,00 ( DUZEI:! 
TOS MIL CRUZADOS NOVCE) • •••• . ••• •••• •• • ••• • •••••• • • •• •• • · • 
oriundos do F .P.E ., PriJ!lrama de Trabalho 0842 ,882-130, Na 
t ureza de Despesa 3132- 00, conforme E~penho nº 90NE01084 , 
emitido em 23 de fevereiro de 1990. 

CLAUSULA QUINTA-QI\ LIBERAçAO DOS RECURSOS: Os recur sos 
der;~r·ados à execução do presente Convênio e ora alocados, 
serão de uma só vez liberados. 

a.ALISLlA SEXTA-DO !l:FÜSITO DOS RECURSOS: Os recursos , 

que per força deste Convêrio, a Ff1EFEITURA receber, enquan 
to não forem aplicados aos fins a que se destinam, serão 
representados em conta bancária especial, a ser movimenta­
da pel a Ff1EFEITLAA , obrigando-se esta a enviar à SEEC o 
extrato de conta , os números , o nome do sacado , os valo 
res , as datas das emissões dos cheques e a quem forem p~ 

gas as importâncias . 

a.AUSULAS S~TlMA=QI\ Ff1ESTA~O [f CONTAS: A FREFEITURA, 
deverá prestar contas da aplicação dos recursos r ecebidos 
à Secretarie de Finanças-SEFIN , a cada trimestre e no fi 
nal, no prazo oe 30 (trinta) dias apÓs o ténnino da vi.gê!! 
cia do presente Convênio, 

CLAUSll..A Oilf\ VA-QI\ VI~NCIA: O presen te Convênio terá 
vigência de 03 (três) meses , contados a partir da data de 
sua assinatura. 

a.AUSULA NONII.-CA MOOIFICA.~O , Ff100ROGA~O OU REE·CI~O: 
Mediante a:.sentimento dos convenentes, este Convênio pode­
rá ser modificado ou prorrogado, através de Termo Aditivo,. 
ou r escindido de pleno direi to, por inadimplemento de 
quaisquer de suas Cláusulas e condi ções , independentemente 
de ação, notificação ou interpelação judicial. 

CLAUSULA ~CIMA-()ll PUBLICA.çAO : A publicação deste Ins 
trumento deverá ser feita no Diário Oficial do Governo do 
Estado, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da 
sua assinatura. 

a.AUSULA OCCIIAA Ff1IMEIRA- DO FORO~ : Fi ca eleito o Foro 
da Circunscrição Judiciária de Macapá, Estado do Amapá , P!! 
ra dirimir quaisquer dÚvidas oriundas da execução • desl:e 
Convênio, com exclusaõ de qualquer outro, par mais privil~ 
giado que ~eja. 

E, por estare~ de comum acordo e , para validade do que 
ficou estabelecida pelas partes, lavrou-se este Ins trumen 
to em 05 ( cinco) vias de iÇtuat tear e forma , para o mesm~ 
fim de cti.reito, na presença de 02 ( duas) testemunhas aba.!_ 
xo assinadas . 

Macapá(Ap), 23 de fevéreiro de 1990. 

PAULO FERNII.NOO. BATISTA GUERRA 
Governo 

W!.L TON OLI\.'EIRA CA.LUF 
Prefeitura 

Testemunhas: Ileg{ vel 

MI - GOVERNO DO ESTADO 00 !WoAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

TEIYJ ADITIVO 

PRIMEifiJ ( 12) TERI.IJ ADITIVO AO CONTRATO N2 011/89-SEEC 
CCLEORADO ENTRE O GOVEI'f'JO DO ESTADO DO !WoAPÁ, ATRA\.tS : DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA E A FI RMA RELAX PISCINA 
COMtRCID E REPRESENTA~ES L TOA, PARA OS F1NS NELE DECLARA­
DOS. 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato •representado 
pela Secretaria de Educação e Cultura, através de seu tit~ 
lar, Senhor Professor, PAULO FERNANDO BATlSTA GUERRA, do~ 
vante denominado simplesmente denominado CONTRATANTE e a 
Firma RELAX PISCINA COMtRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA , com se 
de na cidade de Macapá, estabelecida à Av. Hamilton Silva: 
794 , inscrita no CGC/MF , sob o nº 14.521.645/0DOl-84, neste 
ato representado pelo seu sócio Proprietário Senhor MARIO 
INOUACELINO SILVA OOS SANTOS , com CIC nº 021 .4f4 .372-34 e 
Cl nº 810 242 , daqui em diante denominadQ simplesmente CO!:! 
TRATADA, resolvem de comum acordo , celebrar o presente Ter 
Aditivo ao Contrato n2 011/89-BEEC, mediante as _Cláusula~ 
e condiçÕes seguintes : 
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CLAuSULA PRIMEIRA: Pelo presente Termo Aditivo , ficam 
alteradas as Cláusulas Terceira, inciso I; l etra b, Quarta 

. e ~uinta do'l Instrume~to PrincipÍü, passando a vig~rar com 
as seguintes redações : 

. CLÁUSULA TEFCE: RA-OAS OBRIGAÇelES: 

I - DA CONTRATANTE: 

b) Pelos serviços prestados o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a quantia de NCZ$ 101. 035.?3 (CENTO E UM MIL , 
TRINTA E CINCO CRUZADOS NOVOS E SETENTA E TRtS CENTAVOS) 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO : ·O val or global do presente 
Contrato fica acrescido de NCZ$ 38,893,84 (TRINTA E OITO 

· MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E TRtS CRUZADOS NOVOS E OITENTA 
E QUATFll CENTAVOS), oriundos do FPE .. , conforme' Empenho n2 
89NE13ô20, de 11 de dezembro de 1989, que acrescido do va 
ler anterior de NCZ$ 62 .141,89 (SESSENTA E DOIS MIL, CENTÕ 
E QUARENTA E UM CRUZADOS NOVOS E OITENTA E NOVE CENTAVOS ) 
perfaz um val or global de NCZ$ 101.035,?3 (CENTO E UM MIL, 
TRINTA E CINCO CRUZADOS NOVOS E SETENTA E TRtS CENTAVOS). 

CLÁUSULA QUINTA-DA FOPMA DE PAG_!IMENTO : O pagamentGJ a 
CONTRATADA será mensalment e. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Perm~necem inalteradas as 
Cláusulas e condiçÕes do Instrumento Principal. 

á e mais 

E, por es tarem assim justos e Contratados , firmam o 
presente I nstrumento, em 05 (cinco) vias de, i gual teor. e 
forma, para o mesmo fim de direi~o, na presença de 02 
(duas) t estemunhas abaixo assinadas. 

Macapá(Ap), 12 de dezembro de 1989 

PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 
Contratante 

MARIO INDUACELINO SILVA DOS SANTOS 
Contratada 

Teste~nhas IlegÍvel 

GOVERNO DO ESTADO DO 1\MflPÁ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COOffiENADORIA SETORI AL Tlff PLANEJAIIENTO 
EQUIPE DE ORÇBMENTO E FINANÇAS 

PLANO DE APLICAÇÃO· 

Plano de Aplicação, visando a lavratura de um Contra 
to a ser celebrado entre o Governo do Estado do Amapá , e ; 
Firmá RELAX PISCINA, CGC. 14.521.645/0001-84 , com inte~ 
veniência da_Secretaria de Educação e Cultura , objetivando 
a execu§~o de· serviços de manutenção e limpeza das piscinas 

Chico, NoÁ, Olímpica, de Aprendizagem , Territorial , e da 
Escola da APAE, O presente Contrato terá a duração de • 11 
(o~ze) meses contados a partir da data de sua assi natura, 
cujo valor mensal é de NCZ$ 5.649,26, totaliZando a quan 
t ia de NCZ$ 62 .141 186 (SSsSENTA E DOIS MIL, CENTO E. QUAREN 
TA E UM CRUZADOS NOVOS E QITENTA E SEIS CENTAVOS). -

O presente Pl ano ·de Aplicação~ está respaldado na elas 
sificação orçamentária, conforme especificação abaixo : . 

FONTE PRJGRAMA ELEMENTO DE · OlSCRIMINAÇÃO VALOR NCZ$ 
DESPESA. 

F .P.E 08421882.130 3.1.3.2.00 Outros Servi.;-: :fD..843,34 
ços ~ Encargos · 

A ser. empeMhado_ ctlm recurãd. do:E><erclf:c:i:o 1990 .. 11. 298 ,52 

TOTAL . .••• , . ..•. .•••• .•.... . 62 .141,86 

·Importa o presente Plano de Aplicação, no valor de 
NCZ$ 62.141 , 86 ( SESSENTA E DOIS MIL, CENTO E QUARENTA E UM 
CRUZADOS NOVOS E OITENTA E SEIS CENTAVOS ). 

Macapá- Ap, , 26 de junho de 1 .990 . 

FRANCISCO QUINTELA DO CARMO 
Chefe da CsP/SEEC 

AGUI NALDO DE LIMA RODRIGUES 
Coordenador da Equi pe de Orçamento e Finanças 

CARTÓ1IO JU~ 
PROCLAMAS DE CASA~1ENTD 

O Oficial do cart Ório civi l de casamento desta cidade 
de Macapá- TFA-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que pr etendem 
se casar: PEDRO FERREIRA com MARIA JOSt BARBOSA DOS SANTOS 

Ele é fi~ho de Mar ceana Ferreira. 

Ela é filha de Eloi Pedreira dos Santos e de Ang~lii:a . 
Ricardo Barbosa dos Santos , 

Quem souber de qual quer impedimento l egal que os iniba 
de casar um com . o õutro acuse-os na f orm·a da Lei , 

Macapá-10 de maio de 1990 

R.EG:tNA LÚCIA SENA DE ALMEI!)'\ 
Titul a r Sub, 

TELECOMUNICA-ÇÕES DO AMAPÁ S/ A · TELEAMAPÁ 
SISTEMA TELEBRÁS ·MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam os senhores acionis tas da Telecomunicações do Amapá S/ A 
• TELEAMAPÁ, convidados para se r eu nirem em Assembléia Ger al Ex· 
traord inária no dia 06.06.90, às 16:00 horas, na sede da sociedade sito ~ 
Av. Duque de Caxias, 106, nesta cidade de Maca pá, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: 

A) Alteração do Estatuto Social na parte r eferente a Composição 
e Competência da Diretoria; 

B) Eleição de Membros da Dire toria. 

lllacapá- AP, 28 de maio de 1990 

A Diretori a 

' MV- 13 ESPORTE CLUBE 

CONSELHO QELIBERAT~VO 

CONVOCAÇÃO 

A Presidência do ·.consel ho Deliberativo do MV-13 Espor­
te Clube, baseada no que estabelece o Artigo ?3º , ~tem :I 
dos Estatutos da Entidade e tendo em vista o estado de 
abandono em que se encont ra o Clube, convoca todos os seus 
membros para· reunirem-se Extraordinariamente di a 31 de maio 
de 1990, às· 20 :00 , 20 :30 e 2l: QO horas , em primeira , segu~ 
da e terceira chamadas , respectivamente , para tratarem ·da 
seguinte ·Ordém do Dia : 

a ) ~meação e Posse imediata -de uma Junta Governati va 
para gerir os destinos do Clube até o dia 15 de agos to de 
1990; 

b) O que ocorrer . 

Macapá, 28 de maio de 199r. 

JECON:AS ALVES DE ARAÚJO 
Presi dente do Consel ho 

(Republicado por incorreções) 
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j10 _ loiÍrio ~v de Quoiroz... Juiz de Direi !lO, • 

f'IUI:ESSO N" 22,573- ElQ::ru;.ll - E!Glqoonto: ELl\JZA AlBitJXJ FEN 
w. ( Adv.: J.Brco Aurélio llirenda NogLI!ire). E!Glcutlldo: Atf'. ' 
DO Sa::mRO OCE SANTIE ( Adv,: ), SENTEIÇA: • Isto Posto, com 
fulcro no art. 794, i rcieo III, do CPC. , julgo eKtinto o ~ 

casso. Custas ~la sxeQ!Rnte. P. R. I . ~Jl(Í, 23.03.90.. Li­
rio Gurt)'<lv de Qooiroz- Juiz de Direi t o." 

AlCXE;sO N" 22,9BS - OI\o1H::IO l.ITIGIQ5!>. Aequorwte: R. B. d 
S , ( Adv,: Lourival Queiroz Alc<intare ), R8Quorido: N; P, da 

s. ( Adv.: ) , sànterça: • • • • I sto Posto, j ul go procedente o 
~ido e, er.~ ·~quÕR;ia 1 dissolvo o v!n:ulo matrimonial • 
que ligou R, 8, da S, e N, P, da S, devendo esta voltar o u 

uso do """" de sol te ire, qual seja , lo!É.IA I'EREIRA OA lllr-.1-i\-;­
Da outro p!lsso ~ harologo a renúncia do suplicantn a.o seu di 
reito do """""" sobre o imóvel desigrodo J»IA casa de alw~ 
ria , situada à na Boe. vtatn, n~ 02, Bairro do Sarrairi.at'as , 
Estado da Bahia. FiMlmnta , atento ao pl"'i.nc{pio da su:::a.I'Gbên 
cia 1 • ctlr'l1eno a sp.Ucada ao J:Bgar.ento das custas do pro::as~ 
o os honorários da Asistôncia Ju:Ucá.ria , estos arbitrados em 
Cr$ 500 ,00 ( quinrentos cruzeiros~. ApÓs o trânsito em julga 
do, prodedam-se às rocossárlas o.vortJaçÕas no Registro O:ãvil­
o no Imobiliário da Canarco. de Barn!irihha.. Publicada ern a~ 
diÔrcia. Registra-se. lo!Írio Gurt)<lv de Q..,iroz.. Juiz de Oi -

. rei t o." 

PRCXE;sO N" 23, 052 - REINTEmo\~0 CE PC5SE - Reqoorente: 1.1\ 
RIA ANfONIAA C!EU{) DIAS CE a.IVEIRA ( Adv.: Félli RamalhoT 
Requerido: SES'\STIÃO 11\IA SUPLICIO e Elt;~ILOO LI'\IA SiliPÚ 

CIO ( Adv. : ), SENrEN;A: " ... Ist o Posto, julgo Pl'OCedente • 
os pedidos e , canse~ ,digo 1 conseqwntarmmto, reintegro a 
o.uotr ,digo, e.utoro na possu do terreno declinado re vostibu 
lar e res,:ectiw ba.rre.ca ::te rnadBire relu constn.dda. Além di 
sso , con:jeno os réus ao psga~~entos da irdenização Que se ré. ~ 
p.~rada em liquidação por arbi trwrento , à P3tu pecuniária da 
Cr$ l,!lXl,OO ( fUn od.l cruzeiros) ao dia, snru o caso de vo_! 
tArem e. iroporh.nar o posse da autora , B a suportarem as cus­
tas do processo e cs honcnirios do subscritor da irritlt~l, es 
tas arbitrados etn 1~ ( ojez por cento) do vai ar otribu:ldo ã' 
causa , c on-fgido morotarhnente desde o ajvizamenteo. P. A.I 
&eOO~ , 07. 05.90- IAiri.QTI ~urtyev .00 Queiroz- J uiz do Direito 

PRCCESSo N' 23.156 - ALVAAI( ..UOICIAL - Requorente: f€lENITA 
OC SOJZA PICVÇO ( odv. : CÍcero Borges Bordolo ) , S<NTEN;A 
"' •• • Isto Posto , defe rirdo ptrcial.Jrento o podi do, autorizo 
a exj:~Jdição de aherés para q\S os req~rentes recebam S/9 
( 90h nonos) do FGTS o do montante dos direitos trabal hista 

deiKados por !.M IA VITOOIA OC SOJSA , junto il Prefoi turo IU­
niciJ»l de l.ticapá a a Endesur. Quanto aos 3/9 ( t rês nonos ) 
rema.noscentes, dcwrÕ.o ser depositados e111 Carderotas de pou­
pança à disposição deste juÍzo , p:tre. seretl sacados 1 re forma 
explicital1'9nte ,digo, explicitada na motiwção desta decisun 
pulos mprescntantes dos h!rdeiros falecidas. Assim 

1 
in:l'ep:!n 

dontetmnte de trê.ôsi to em julgado, oficie-se requisitando a 
t rensrerência dos 3/9 ( três nonos ) ~""" Pou""nç4 Ouro. Opep 
rodo o trânsito em Julgado e pagas as cu5tas finais , exp:!ça ­
se ol V8rÓs snre o soque dos Sj9 (seis nonos) . P. A, I , !.l!.cn­
p; , 15. 05. 90 - UÚio Gvrtyev de Qwiroz- Juiz de Direito. '' 

fl'tct:ESOO N" 23. 220 - SEPI\RAÇÃO .u>ICIAL COI>SEt.SUAL - reque­
rente: E, G. de S. e M H. da S. ( Adv.: Gil.., Al ves d a Sil\16 

SENTEN;A: " ••• Em faca de expeosto , decreto a sep!nução J_!:! 
dici a l dos reqr..nrentes e hanologo , poro sen teça 1 a fim .de que 
produza os devidos e l egois efeit os, o acordo celebrado , qwn 
to à gu:utia e à ITI'l nutançê.o do!l filhOs lla.aras do casal e QI..On 
to à 1»rtilha dos bens , teeOAierdo que se cunpru fic loonte o 
quo role sa contém. TraMitada em jUgado esta sentença, ~ 
~ds-sa às averbaçÕes nocessárias. P. R. I . Maca pá 1 14. 05.90 
lbrio Gurt)'<lv de Q..,iroz- Juiz de Direi t o. • 

PRCXE;sO N" 23, 264 - SEf'llAÇAOM (E Cffif'C6 - · Raqoorente: A, Ll, 
C, da S, M. ( Adv. : Nildo Josué Leito Po!Jtes , ), Ae qoorido : 
w, C, M, ( Adv , : ). SENT EtÇA: " • • • Isto posto , can fulcro no 
art . 1308, i re . I , da Lei In9tr-urrental Civil , docla ro cassado 
so afoitos da limina.r e , em con:sequâncin , extin~o o pro:::csso 
sem axo.rre do rrérito Pi) la ~rda do objeto condenando a sup~ic 
cante ao ~gamento dss custas processUilis. P. R. I. L'acap:s. , 
21. 03. 90- loiÍrio Gurt)<lv de Queiroz- Juiz do Direito,• 

PROCESSO N' 23. 435 - REIIITEG'AÇÂO OC PC6SE - Requerante: B~ 
OITO SANJRO B!RGES ( Ad v. : Te lmo. Terezinha da Silvo Costa ) 
Req<.e rido : ~UtaCÍPIO OC 1.1\CA~ e RAII.UMJO 1'€'/ES ( Adv.: Selo 
bastião GanEs de Farias ). SENrEN;A: " , • • I s to Posto , julgo o 
Extinto o presante proca'so, sem julganento do móritq cem 
suporto no art. 2!57 f ,inc. VI 1 do CR: , e, em consaqL.ên:;ia , d! 
c l aro cessados os afottos da liminar f O a1.1tor suportara. as 
custas e os honorÚrios a.dvcx:at!ctos do~~~ estas D..! 
bitredos em ls(. (quin ze por cent o) do \IOlor a tribuÍdo à c at>­
sa, corÍ'i.gido desde o ajiJi.zamanto . P. R. I . t.Bcop:Í , 08,05. 90 
Lb:rio Gurtyav dn Q..ciroz- Juiz de Direito. " 

PRct:ESSO N• 23.500 - OISSCl.J.l;Ã6 CE SOC!EOACE CE FA1111 - Re -

quere• te: u . o. S. A• ( Adv, : Paulo Sérgio 9 re ll" Te~xeire). ' 
Requerido: v . A, 11. ( Adv.: ), SENTEtÇA: " ... _I s t o pos to, jul 
go procedentes os pleitos dedu.zidos re peti ça.o i nicial '11 em 
conooqUÔrcia, reconhacardo a existercia da sociede.de de Fato 
f'O'l"'rrll!lda p:tl os ll1tige.nto5 dosdo mados de 1965 e 1 _!18S~...c>PCE. 
tunidade dacreto a dissolução e determino a partilha dos bo 

bens ola~os no relatÓrio, nea proparç9o do fJJ(o ( cinQ~..Gnta 
por conto) JlU"'. cetda ex conaortu . Deisde jÓ. , estabeleço que_, 
não sendo po~l divisão cÔmoda, os alu:Sidos bons de~re.o: 
ser w n:Udos 1 div1di rdo - 88 o wl.or a~o 011 Ob~rvarc1a 

ao 111001110 ç.ercant ual 1 atento ao prtrc{pio da s ...curbercia , con 
dano o réu ao pa~nto dos custas do processo o . ao recolhi­
mento dos honorérios da o~itan:::::ia Jr..dici.Ó.rla aos cofres pj, 
blicos e s tos arbitrados aen CrS l , <DJ,OO t huD mil c,ruzei ro 
) P. R: I, IOlcopá, 00.05.9 ()_ loiÍrio Gurtyv de Queiroz- -Juiz d 
I Direito. " -

PROCêSSO N" 23,600 - I IFIIGif\ÇÃO AO VALIR OA CAUSA - Requere!! 
te: JCRGE-ROC~ FIU{) ( Adv.: CÍcero Bo!'llll Bordalo ) . Reque.. 
rido..IJSt ANTOOIO SIL"" 00. ROC~ ( Adv.: ) . SENTeÇA: • • • • • I~ 
to posto 1 Julgo i mp:rocodente a 111p.JgnB.Çáo 1 cordoMndo o ict -
pugnsnta a suportar as custa.s do itc:identn. Se11 hononÍrlos , 
eis quo i ..,..b!veia na aapÓcie • Intimo-oo. o Despei to da "!!! 
t'-4"'Bza desta dociSUI , re;iatt'G-se. t.~ecapâ , 04, 05,90- I.Brio' 
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Gurt)<lv do Queiroz- Juiz do Direito, • 

PROCESSO N" 23.374 - llJro\ E APREENSÃO - Requerente: J0St AN 
TOOIO SILVA DI RIJCH.\ ( Adv,: Lourival Queiroz- AlcÂntanl l 
Requerido: JCRGE ROC~ FIU{) ( Adv.: CÍcero Borge Bordalo ) 
Oas~ho: " Vistos, ate. Todas as questÕes serão aprec~s.s 
apÓs a instl"UÇãc • Desi~sa data pl!nt. a 41..-=liêrcia f para c~ 
lreita dos dopoimentos dos litigantes e ir<!uiriçao das teste 
OIUnhas jÓ. a rroladas. Intime~. lbcapÓ, 03,05,90- lario G~ 
t )'Ov de Queiroz.- Juiz de Direito , " 

PROCESBO N" 23,616 - CEFI:SJO - Re-mte: J~ oy!UJS BASTIE 
F~IRA ( Adv,: Paulo 1\lbero dos Ssn tos ), Requerido: ttJY ' 

VAZ EIIYGOIO ( Adv,: Ereldo Alves Correia). SENTEIÇA: ".,, I~ 
to psoto.digo, posto 1 Julgo prcclidanto o Jl]dido e f am con~ 
qi..Ôrcia , declaro rescirdida a loc~o contmda pulos li ti -
gnntes a decreto o dosp;Jjo do réu, ou de quem estiver ocup:1n 
do o imÓvel por autorize~ção das ta t !l.SSinan:Jo O prezo da aJ r 
sessenta) dias """' o desocupação vol....tária ( art. 37, lsi 
n• 66ll9 ), Contlldos da not ific.o,pena de ordem ca.pulooria 
Ade~JBis , abmt:o ao prin:ipio da su:.ncie~, crdeno o supli­
cado a su~rtar as custas processi.ISi:s e os honorários do pa.­

trono do suplicante, estes aro i tredos e~ lsf. ( qu i nze porcen 
to} do IAllor ntribU:Í.do ' ace.usa , c orTi.gido de sde ajuiZOJ'I"Cnto • 

. P. R. I. LbcopÓ, 11 05. 90 - lo!Írio Gurt)'<lv de Queiroz- Juiz d 
Oiraito:" 

PRCXE;sO N" 23, 539 - ALVAAA .u>ICIAL - Requerente: Y. W, R, 
a outros ( Adv. : CÍce ro Borge Bordolo ) .!iENTEN;AI " .. . Isto 

posto, com fulcro no art. 284, § Úrd.co , do CFCW, perfoita­
,_,nte aplicÓwl à. es~cio , I~IRO a petição i nicial . A.l'­

quivem..sa os autos , do.rd~se bai)(a 1 CU5t8s pala autor. P, A. 
I . lllcapoá, 17.05.90- Mário Gurt)'<lv 'o Queiroz- J.Jiz do Oi 
rsito. " 

PROCESSO N" 2J. 797 - IQO.OO\ÇÃO CE ACffiOO - Requerente: RE­

GINAJ.()O JCRGE 1'€'/ES VALENTE e RIJ5A/.a:lA C!RA;; A CIETA ( Adv. 
Frercisoo da5 Chagas ~res Rego) . SENrEN;A: • ... Isto pos-4 
to, considererdo quo o acordo calebnsdo no bojo da i nicial , 
preserva os i nteressas de seus protagord.ste.s e a quelas su~­
riores do f ilho nE 1digo, menor dos mesmos l o homolog o, por• 
sentença , p:tro que prcx1uza os Jurídicos ofei t os , de terminan­
do à Secre taria que , indeç.erdente~rBnto da trâns i to em j ulga.­
do oficie à ampregadoro do requeranto 1 roquisi tardo o descon 
to da vurba albentlcia em soa folt\1. de p:~gamento e o subse 
quent~ depÓsito m conta ban:á:rill n~ 1145. 01501-47 do BarcÕ 
BaiT'Crirdus 1 ogên:ia de Santana. Som custas • ApÓs o trânsi to 
em ji . gado, orguivcm-se os autos. P. A. I . J.ecapi, 10,05.90-
~ric Gurtyev ~c Queiroz- Juiz de Direito. " 

PROCESSO N• 2J. SlO - R::TIFICAçl\0 NO REGISTRO OC w.sciiENTO.. 
Reqc.<!rente: S. L, S . S . ( MJV. : Abenor Pam AIMna.J<Í•). SEfol­
TEN;A: .. • • • Is to posto, indefiro o pleito deduzido na irú­
cial. ApÓs o trônsito em jul Qado, arquive~so . P. R. I. Lbca 
pi , W . 05.90- llir!o Gurut)<lv de Quei roz- Juiz de Direito,•-

PRCt:ESSO N" 23, 812 - ALVAAA J.JDICIAL - Reqven>nte: 11\RG'\RIOA 
QUINTEL OIE SANfOS e seus f ilhos( Adv.: I.Oar!a do Socorro Cor 
deiro Pinto ). SENrEN;A: ", .. Isto posto , defiro o J»dido o d 
dnteonino o O)(p;lâ!içãom de alva;.é.ss outoriza bdo o prlrroi ro. re 

que rente sacar 1/7 • um sétimo) c a segunda 6/7 (seis séti..;;) 
dos s9ldos existentes , as quais ficam desobrigadas da presta 
ção de contas . ApÓs 1 arquivem-se. Sem c ustas. P. A. I. I.Bca~ 
00. 05.90 - "brio Gurtyov de Queiroz- Juiz de Direito, " 

ffict:ESSO N" 23,657 - SEI'AAAÇ~O CE CffiPCS- Requerente: A, N. 
B. ( Adv.: I.Oarco Aurélio lotirerda N ogw i re) . Requerido: J . 

N. 8 , ( Adv,: ) , SENTEN;Ai " ... Vistos , e tc .. .. ..:li 'Dl.OGO , 
o acordo celebrado pelas !Drtes , pera que pra:juza os Jurídi­
cos e feitos , estobelacerdo qUJ o mesmo tenl validado durante 
o efeitos 1 digo, o prezo a qua alude o art. 806 do CC. Custa 
polos li tigantcs que SUPJrtarão cada qual os honorÓ.rios da ' 
sesu,digo , seus advogados . P. R, I . LbcopÍ

1 
16. 05.90- ~o• 

Gurtyev de Queiroz- Juiz de Di reito. "* 

PROCESSO N• 23. 870 - ..:lW.rxi".ÇÂO 00 ACffiOO - Requerente: A, 
F . das. eM. doS. P. dn L. ( Aov,: Evaldy Motta de Olivei­
re.) ,. SENT'ENÇA: "•• • Isto peste , ccnsiderordo' Que o acordo c 
celebrado restes autos preServe. os i nteresses de seus prota­

gonista o ragua.t'do aqueles superiores de seus filhos. IT8nores 
o homologo f por sen te nça 1 5»-ra. que produza os jurÍdicos aFc!. 
tos . Ofici e - se à empregadoro do vorão sustando os descont os • 
dos ali~ntos de sua. folha do psgarrento. Apensam-so a os OtJ­

tos da Sel=l!reçÕo J u::Ucial n P 19 . 6SB/8?. apÓs o trânsito em J 
JUlgado , e~r"Quivom-so. J.e.caP!Í. di go , P. R. I. M:lcap;Í, 15,05. 90 
IA!riomGurtyev de Queiroz- Jvizde Oi roi t:o" . 

PROCESSO N" 23. 6?2 - OISFENSA OCE PRAZIE DIE PROClAII\S - ~ 
querentes : CAAIVALOO PEREI RA OC FARIAS e LUllOCS TCRAõS FA­
RIAS ~ Adv. : Paulo Al bei"W Santos) ; SENrEN;A: " ... I s to Post o 
e atento ao pe~rocor do rept"'Bsentante do lrtinistárto PÚblico 1d! 
firo o pedido de fls . 02 e , en~ conseq~rcia, a utorizo o rretro!, 
mÔnio de CffliSTIEN ..UNIA T!RRES CE FARI&S com fO.~RO SATISM 
QJERAA ..UNICR , irdoj:endentennnte do prezo da p..~blicaçiio dds 
respec tivos procltlmas • Ofici e - se oo Cartório de Registro Ci ­
vil desta Copital , paro os devidos fins. P. A. I . I.Uca~ 1 00 
de maio de 1990- ..brio Gurtyov d·o Cb:iroz- Juiz de Direi t o. " 

PRct:ESSO N" 23.673 - RETIFI CAÇÃO (E REGISTRO CE Óll110 ; Reque 
rente: FRAioi;ISCA ALVES OC OLIVEI RA ( Adv, : Hilma Uma de Oli­
veira ] • SENTE}ÇA: .. • • • Isto posto 1 acolho o plei to e 

1 
em con 

seqa.êrci e. , de termino se ja retificado o e.sset.arnento do Óbit o ' 
do AsAAo FEFU"~S CE OL.IVEIPA , lewdo a ofei~o às fl s . 1?6 , 
do Uvro cb- C 1 sob p nl l .rne , para fe~ zor constar , rtWJ dinttl, 
di go, rediento averbação 1 a seguir.to causa mortis : ACIDENTE 
VASQJLAR CEFEBAAL , COKI C~NCL\ iifiPEIITEI>EiAO ARTERIAL 
11\UGifil. ApÓs o trânsito em julgado , expeçâ-se mardado da 4-

vert>ação. P. R, I. lbcopÓ, 16,05.90 - lo!Írio Gurit)ev de Qooi­
roz- .Juiz do Oirct i q di go , Direi to. " 

~ O pt"Bsen te EXR:DIENTE será a fixado no il n 

l ugar da coe tuem ,digo, costli'IIB e P-!>l~cad' fonna da loi.Oo­
~o o passado nos ta cidade dB t.bcap:l, Ca~ do Estado do Ar~~! 
;xí, aos vinte e dois dias do rrâs do ~ o ano de mio now -
~ntos e noventa. Eu. EliSliiflr'J da 1lw t Técnico Judi-
ciárlq da ti l ografei. __ 

. UXIVA~ ..., FERREIAA 
Dire tor de_.... , do Vare Ciwl • 

' 
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